
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

Pregoeiro(a) e equipe de apoio da Procuradoria-Geral do Distrito Federal

   

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2024 - SRP PARA O FORNECIMENTO VIDROS E
PELÍCULAS

Torna-se público que a Procuradoria-Geral do Distrito Federal – PGDF, sediada no SAM Ed. Sede - Asa
Norte-DF, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA visando ao Sistema de
Registro de Preços, mediante as condições estabelecidas neste Edital, de acordo com a Lei n.º
14.133/2021, do Decreto Distrital n.º 44.330/2023, da Lei Complementar n.º
123/2006 e Lei Distrital 4.611/2011,  além de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame.

A Sessão Pública do Pregão Eletrônico será conduzida pela servidora Cleonice Neri dos Santos,
designada Pregoeira, por meio da Portaria PGDF nº 460/2020, publicada no DODF nº 228, de 04 de
dezembro de 2020, alterada pela Portaria PGDF nº 16/2023, publicada no DODF nº 13, de 18 de
janeiro de 2023, e será realizada por meio de Sistema Eletrônico: www.gov.br/compras, de acordo com
a indicação abaixo:

 

Processo SEI-GDF nº: 00020-00014246/2023-99

Critério de Julgamento: Menor Preço Global por lote/grupo

Modo de Disputa: ABERTO

Preferência ME/EPP/EQUIPARADAS: Grupo 1

Data de abertura:  25/10 /2024

Horário: 10h00 (horário de Brasília/DF)

Endereço Eletrônico: www.gov.br/compras

Código UASG: 926121

Valor estimado para a contratação: R$   330.891,17

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para fornecimento, sob demanda, de vidros
e películas, com mão de obra especializada na reLrada e instalação,  para o EdiMcio Sede da
PGDF PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL - PGDF,  localizada no Setor de Administração
Municipal - Bloco “I” - Asa Norte, Brasília DF, CEP 70620-090, conforme condições, quanLdades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em 02 grupos, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a parLcipação em quantos grupos forem de seu interesse - desde que
atendidos os requisitos de parLcipação exigidos - devendo oferecer proposta para todos os itens que
os compõem.

1.3. O grupo 1 é desLnado à par8cipação exclusiva de en8dades preferenciais : microempresas,
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, nos termos da Lei Distrital nº
4.611/2011, desde que não incidam em nenhuma das vedações legais (parágrafo único do art. 2º).

1.4. O grupo 2 é destinado à ampla participação.

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

2.1.1. Caberá ao órgão gerenciador a práLca de todos os atos de controle e administração do
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

2.1.1.1. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do
procedimento licitatório;

2.1.1.2. Realizar o procedimento licitatório;
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2.1.1.3. Gerenciar a ata de registro de preços;

2.1.1.4. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

2.1.1.5. Aplicar, garanLda a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de
infrações no procedimento licitatório; e

2.1.1.6. Aplicar, garanLda a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações;

2.2. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidas pela Administração,
podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde
que ocorra motivo justificado.(Art. 198 Decreto-DF 44.330/2023)

2.2.1. A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido, permiLrá a
convocação dos licitantes que aceitarem fornecer os bens/executar serviços com preços iguais
aos do licitante vencedor, seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das
penalidades previstas em lei. (§ 5º Art. 198 Decreto-DF 44.330/2023)

2.2.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços nos
termos do item anterior, a PGDF poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja
igual ou inferior ao orçamento esLmado para a contratação. (§ 7º Art. 198 Decreto-DF
44.330/2023)

2.3. Será incluído, na respecLva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem o
fornecimento com preços iguais aos do licitante vencedor, visando à formação de Cadastro Reserva,
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado nas hipóteses previstas nos
incisos II, IV e V do art. 205 e no art. 212 do Decreto Distrital 44.330/2023. (§4º e Inciso I, §4º Art. 198
Decreto-DF 44.330/2023)

2.3.1. Se houver mais de um licitante no Cadastro Reserva, serão classificados segundo a ordem
da úlLma proposta apresentada durante a fase compeLLva do certame. (Inciso II, §4º Art. 198
Decreto-DF 44.330/2023)

2.3.2. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente. (Inciso III, §4º Art. 198 Decreto
- DF 44.330/2023)

2.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a parLr da publicação do extrato da ata
no Portal Nacional de Contratações Públicas, será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por
igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos, conforme
art. 198, § 1º, do Decreto nº 44.330/2023.

2.4.1. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação
dos quanLtaLvos registrados, até o limite do quanLtaLvo original. (Art. 199 Decreto-DF
44.330/2023)

2.4.2. Na hipótese de concessão de reajuste de preço, este será aplicado com data base
vinculada à data do orçamento esLmado (§7º do art. 25 da Lei 14.133/21), pelo índice do IPCA,
nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016 apurado durante o período ou aquele que vier a
substituí-lo.

2.5. A assinatura da Ata se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informação - SEI-GDF, ou na
impossibilidade deste, por outro meio a ser definido pela PGDF.

2.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em igualdade de
condições. (Art. 200 Decreto-DF 44.330/2023)

2.7. É vedado efetuar acréscimos nos quanLtaLvos fixados na ata de registro de preços, inclusive
acréscimos de que trata o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.8. Os preços registrados poderão ser atualizados periodicamente, em conformidade com a realidade
de mercado dos respectivos insumos. (Art. 201 do Decreto-DF44.330/2023).

2.9. Deverão ser observadas as demais condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, Anexo
VI deste EDITAL, especialmente no que se refere às hipóteses de cancelamento do registro e
alteração dos preços registrados.

2.10. A Ata de Registro de Preços, resultante do presente procedimento licitatório será fechada, tendo
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somente como participante a Procuradoria Geral do Distrito Federal.

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão parLcipar deste Pregão os interessados que esLverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf dentro
do prazo previsto no edital para apresentação de propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praLcados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou enLdade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaLdão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenLfique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no síLo
hYps://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de cerLficado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.5. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão parLcipar desta licitação em condições
diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123/2006, devendo para isso fazer o seu
devido enquadramento como ME ou EPP em campo próprio no sistema, quando do cadastro de sua
proposta.

3.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da parLcipação desta licitação,
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

3.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e para emissão de eventuais cerLdões negaLvas ou posiLvas com efeito de cerLdão
negativa. (art. 22, § 1º da Lei Distrital nº 4.611 de 2011).

3.6.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 3.6.1., implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº
14.133 de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

3.7. Nas licitações de ampla concorrência será assegurada, como critério de desempate, preferência
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

3.7.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam de até 5% (cinco por cento) superior à
proposta mais bem classificada.

3.8. Para efeito do disposto no 3.7, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

3.8.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame;

3.8.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem
classificadas, serão convocadas as próximas colocadas que porventura se enquadrem na
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hipótese do subitem 3.7.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

3.8.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 3.8.1 e 3.8.2, será realizado
sorteio, aleatório e automáLco pelo sistema, entre elas para que se idenLfique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta.

3.9. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos 3.8, o objeto licitado será adjudicado em
favor da proposta originalmente vencedora do certame.

3.9.1. O disposto no 3.8 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não Lver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

3.9.2. No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada
será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o
encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

3.10. Para o cumprimento do disposto nos arLgos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei
Distrital 4.611/2011, o grupo 1 desLna-se à parLcipação  exclusiva de microempresas e empresas de
pequeno porte.

3.11. Tendo em vista a necessidade de compaLbilização e uniformidade dos itens que compõem o
grupo 2, não haverá previsão de subcontratação compulsória, nem de cota reservada para as
enLdades preferenciais, prevista na Lei Distrital nº 4.611/2011, por ensejar prejuízo para o conjunto
ou complexo do objeto. 

3.12. Não poderão disputar esta licitação:

3.12.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.12.2.  O autor do Termo de Referência, pessoa Msica ou jurídica. (Inciso I Art. 14 da lei
14.133/21)

3.12.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico. (§ 3º Art. 14 da lei 14.133/21)

3.12.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto execuLvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado. (Inciso II Art. 14 Lei 14.133/21)

3.12.4. Pessoa Msica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
parLcipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. (Inciso III Art. 14 Lei
14.133/21)

3.12.4.1. O impedimento de que trata o subitem acima será também aplicado ao licitante
que atue em subsLtuição a outra pessoa, Msica ou jurídica, com o intuito de burlar a
efeLvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a uLlização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante. (§ 1º, Art. 14 Lei 14.133/21)

3.12.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enLdade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau. (Inciso IV Art. 14 Lei 14.133/21)

3.12.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si. (Inciso V Art. 14 Lei 14.133/21)

3.12.7. Pessoa Msica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanLl, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. (Inciso VI Art. 14 Lei 14.133/21)

3.12.8. Não poderá parLcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou enLdade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria. (§ 1º, Art. 9º Lei 14.133/21)

3.12.8.1.  A vedação acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica. (§ 2º, Art. 9º Lei 14.133/21)
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3.12.9.  Pessoa jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública,
direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como a que esteja impedida de
licitar e contratar com  a Administração do Distrito Federal. (Art. 156, § 4º e 5º da Lei 14.133/21)

3.12.10. Agente público do órgão ou entidade licitante.

3.12.11. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.12.12. Pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção
seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o segundo grau, de: (art. 8º do Decreto Distrital nº 32.751/2011, alterado pelo
Decreto nº 37.843/2016)

3.12.12.1. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado
na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou
entidade da administração pública distrital; ou

3.12.12.2. agente público cuja posição no órgão ou enLdade da administração pública
distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da
seleção ou licitação, conforme

3.12.13. A vedação de que trata o item 3.12.12 se aplica aos contratos perLnentes a obras,
serviços e aquisição de bens, inclusive de serviços terceirizados, às parcerias com organizações
da sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

3.12.14. As vedações do item 3.12.12 estendem-se às relações homoafeLvas. (art. 3º, §
3º Decreto Distrital nº 32.751/2011)

3.12.15. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.12.2 e 3.12.3 poderão parLcipar no apoio das aLvidades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou enLdade. (§2º, Inciso  VI do art. 14 da Lei
14.133/2021) 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições conLdas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na ConsLtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coleLvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definiLvo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a parLr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3. não possui, em sua cadeia produLva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. O licitante organizado em cooperaLva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperaLva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no arLgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.5.1. no item e/ou grupo exclusivo para parLcipação de microempresas e empresas de pequeno
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porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
item/grupo;

4.5.2. nos itens/grupos em que a parLcipação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6. A  falsidade das declarações exigidas, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133,
de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Caberá ao licitante interessado em parLcipar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. o valor total do lote cotado, bem como o valor unitário e total de cada um de seus 
itens e subitens, em moeda nacional, com até duas casas decimais, de acordo com o modelo
constante do Anexo II deste edital, e já considerados e inclusos todos os custos necessários tais
como impostos, taxas, tributos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir
sobre o objeto desta licitação;

5.1.2. a descrição dos materiais/serviços ofertados, de forma a demonstrar que atendem as
exigências do Termo de Referência, constante do Anexo I deste edital.  Em caso de discordância
existente entre as especificações do objeto descritas no sistema de Compras e as constantes
deste edital, prevalecerão as últimas;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assisLndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efeLvos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reLdos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
conLdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanLdades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas distritais, quando participarem de licitações públicas;

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
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necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 78, X, da Lei Orgânica do Distrito Federal;
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

5.11. O julgamento da proposta será consoante aos critérios de aceitação estabelecidos no Termo de
Referência.

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaLcamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão reLrar ou subsLtuir a proposta  anteriormente inserida no sistema até a
abertura da sessão pública.

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiLvo em senLdo
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaLcamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.5. Iniciada a etapa compeLLva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote.

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$10,00
(dez reais).

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úlLmo lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaLcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlLmos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

6.12.2. A prorrogação automáLca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaLcamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.
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6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeLLva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisLr por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.19. Em relação a itens não exclusivos para parLcipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efeLvada a verificação automáLca, junto à Receita
Federal, do porte da enLdade empresarial. O sistema idenLficará em coluna própria as microempresas
e empresas de pequeno porte parLcipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e art 5º do Decreto
Distrital 8.538/2015 que regulamentou a Lei Distrital 4.611/2011.

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
úlLma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáLca
para tanto.

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se idenLfique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser uLlizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

6.20.2. PersisLndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
enLdade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou enLdade de Município, no território do Estado em que este se
localize;

6.20.2.2. empresas brasileiras;

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.20.2.4. empresas que comprovem a práLca de miLgação, nos termos da Lei nº 12.187, de
29 de dezembro de 2009.
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6.20.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado
do julgamento.

6.20.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

6.20.5. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.20.6. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório

6.20.7. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao úlLmo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

6.20.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parLr de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de parLcipação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a parLcipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manLdo pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manLdo pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).[A20]

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências ImpediLvas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tentaLva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção impediLva, o licitante será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se uLlizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneMcio, em conformidade
com o edital.

7.5. Verificadas as condições de parLcipação e de uLlização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compaLbilidade do preço em relação ao máximo esLpulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. contiver vícios insanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
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7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

7.9. Caso o custo global esLmado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respecLvos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respecLvos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

7.10. Erros no preenchimento da planilha não consLtuem moLvo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

7.10.1. O ajuste de que trata este disposiLvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.1.2. A licitante cuja habilitação parcial no Sicaf acusar, no demonstraLvo “Consulta Situação do
Fornecedor”, algum documento com validade vencida, deverá encaminhar o respecLvo
documento a fim de comprovar a sua regularidade.

8.1.3. Para fins de habilitação, não serão aceitos protocolos, tampouco documentos com prazo de
validade vencida.

8.1.4. Considerando o art. 156, III, da Lei nº 14.133 de 2021, será realizada prévia pesquisa junto
ao Portal Oficial do Tribunal de Contas da União (consulta consolidada de Pessoa Jurídica) para
aferir se existe algum registro impediLvo ao direito de parLcipar de licitações ou celebrar
contratos com o Ente sancionador (Parecer nº 087/2020 PRCON/PGDF).

8.2. Para habilitação dos licitantes, será exigida, a seguinte documentação:

8.2.1. Qualificação técnica

I - Atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional, em nome da licitante, expedido(s) por
pessoa jurídica de direito público ou privado para a qual a empresa tenha desempenhado
atividade pertinente e compatível em características e prazos com o objeto da licitação;

8.2.2. Regularidade fiscal e trabalhista

I - CerLdão NegaLva de Débitos ou cerLdão posiLva com efeito de negaLva, emiLda pela
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, em plena validade, para as empresas com
sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser obLda por meio do siLo eletrônico da
Secretaria de Economia do Distrito Federal -
https://ww1.receita.fazenda.df.gov.br/cidadao/certidoes/Certidao;

II - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou certidão positiva com efeito de negativa,
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expedida pela Justiça do Trabalho, conforme determina a Lei n.º 12.440 de 2011.

III - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);

IV - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relaLvo ao
domicílio ou sede do licitante, perLnente ao seu ramo de aLvidade e compabvel com o objeto
contratual;

V - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; a regularidade relaLva à Seguridade Social e ao
FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

VI - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VII - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

8.2.3. Qualificação econômico-financeira

I - CerLdão negaLva de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, datada dos úl8mos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade
expresso na própria CerLdão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão
ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.

II - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) úlLmos exercícios sociais, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei,
devidamente registrados, que comprovem a apLdão econômica do licitante para cumprir as
obrigações decorrentes do futuro contrato, vedada a sua subsLtuição por balancetes ou balanços
provisórios.

a) As empresas consLtuídas no ano em curso poderão subsLtuir o balanço anual por balanço de
abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;

b) Os documentos referidos no inciso II limitar-se-ão ao úlLmo exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

c) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG = -------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTE

LC = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE

ATIVO TOTAL

SG = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

d) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices
acima, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) sobre
o montante do(s) item(ns) que a licitante pretende concorrer.

e) Para efeito de comprovação dos índices acima, o licitante deverá apresentar memorial de cálculo
específico dos índices econômicos financeiros em referência, que deverá ser elaborado e assinado por
profissional habilitado.

8.2.4. Habilitação jurídica:

I - A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

a) Cédula de identidade;

b) Inscrição do ato consLtuLvo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria
em exercício;

c) Procuração dos responsáveis por assinar a proposta ou, na falta desta, o contrato social da
empresa;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;
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e) Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

f) Prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; e

g) Registro comercial, ato consLtuLvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial e acompanhados do ato de Eleição dos Administradores, ato de
eleição da diretoria em exercício e composição societária da empresa, conforme a natureza da
aLvidade da licitante, visando comprovar a adequação da finalidade da licitante com o objeto da
licitação, bem como o cumprimento do art. 14 e §§ da Lei n.º 14.133 de 2021, inclusive para
aferição de cumprimento da vedação de nepotismo, quando for o caso.

8.2.5. Declarações enviadas por meio do sistema Compras governamentais:

I - Declaração, sob as penas da lei, afirmando a inexistência de fato impediLvo da habilitação,
contendo o compromisso de comunicar eventual superveniência de fato dessa natureza.

II - Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a parLr de 14 (quatorze)
anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.

III - Declaração de que não ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre os requisitos
estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arLgos 42 ao 49 da referida Lei
Complementar, se for o caso.

IV - Declaração de Elaboração Independente de Proposta.

V - Declaração de acessibilidade conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213 de 1991.

VI - Declaração de que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da
CLT.

8.2.6. Declarações enviadas juntamente com as documentações de habilitação:

I - Declaração de Vistoria ou desistência de realização de vistoria (Anexo III);

II -  Declaração para fins do Decreto nº 39.860 de 2019 ( Anexo IV);

III - Declaração de Sustentabilidade Ambiental (Anexo V).

8.3. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos
em nome da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-
se ao local do domicílio ou sede do interessado.

8.3.1. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento
comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ).

8.4. Os órgãos e as enLdades da administração direta, autarquia e fundacional do Distrito Federal
devem adotar, nas licitações ou nas contratações diretas, critérios de sustentabilidade ambiental,
como prevê a Lei Distrital nº 4.770 de 2012.

8.5. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes.

8.6. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

8.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. ( IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º,
§4º)

8.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subsLtuídos por registro cadastral
emiLdo por órgão ou enLdade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.8.1. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos,
excepcionalizada a alínea "c" do subitem 8.2.4 do Edital.

8.8.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º,
§1º, e art. 6º, §4º).
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8.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia
ou por meio eletrônico no endereço: https://www.gov.br/compras/pt-br.

8.10. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação,
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da
Lei nº 14.133/2021).

8.11. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.12. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na ConsLtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coleLvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

8.13. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado,
o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do
serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

8.13.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia deverá agendar junto ao Núcleo de
Manutenção e Reparos Gerais, através do telefone (61) 3025.9699 – 3325.1017.

8.13.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá subsLtuir a declaração exigida no
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.14. É de responsabilidade do licitante conferir a exaLdão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenLfique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

8.14.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.15. A verificação pelo pregoeiro, em síLos eletrônicos oficiais de órgãos e enLdades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.15.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 2 (duas) horas, prorrogável por
igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.16. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não conLdos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

8.16.1. Os documentos relaLvos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,
e apenas do licitante mais bem classificado.

8.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permiLda a subsLtuição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):

8.17.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.17.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.18. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.

8.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.22.1.

8.20. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.
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8.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já Lver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por moLvo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.

 

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de inLmação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que Lver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da inLmação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10. O processo permanecerá disponível para vistas aos interessados, mediante cadastro no SEI-DF e
solicitação encaminhada ao endereço eletrônico: licitacao@pg.df.gov.br.

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

10.1.6.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moLvo
justificado;

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

10.1.9.  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garanLda a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:
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10.2.1. advertência;

10.2.2. multa;

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os moLvos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado.

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7 a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.2, 10.1.3, 10.1.8, 10.1.9, 10.1.10,  10.1.11 e
10.1.12, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administraLvas relacionadas nos itens 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7, quando
não se jusLficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federaLvo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da práLca das infrações dispostas nos itens 10.1.8, 10.1.9, 10.1.10, 10.1.11,
e 10.1.12,  bem como pelas infrações administraLvas previstas nos itens 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5,
10.1.6 e 10.1.7 que jusLfiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

10.9. A recusa injusLficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou reLrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 10.1.6, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades
e à imediata perda da garanLa de proposta em favor do órgão ou enLdade promotora da licitação, nos
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e inLmará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inLmação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da inLmação, o qual será dirigido à
autoridade que Lver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua moLvação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.11.1. O valor da multa, aplicada após regular processo administraLvo, deverá ser devidamente
recolhido aos cofres públicos em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
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até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legíLma para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura
do certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em síLo eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úlLmo dia úLl anterior à data da abertura do
certame.

11.3. Os pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações deverão ser enviados ao pregoeiro,
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço licitacao@pg.df.gov.br.

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

 

12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

12.1.  Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, em sendo realizada a contratação, será emiLda
a Nota de Empenho na forma do inciso II do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

12.2. A signatária da Ata terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a parLr da data de sua
convocação, para retirar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

12.2.1. O silêncio implica no decaimento do direito à contratação.

12.2.2. A convocação se dará, preferencialmente, por e-mail.

12.2.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados conLdos no SICAF, com
cópia ou envio concomitante ao e-mail constante na proposta, caso discrepante, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

12.2.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente jusLficada, e desde que o moLvo
apresentado seja aceito pela Administração. (§ 1º do Art. 90 da Lei nº 14.133/21. § 1º Art. 141
Decreto-DF 44.330/2023)

12.2.5. Se o fornecedor convocado não reLrar a Nota de empenho, o órgão gerenciador poderá
convocar os demais fornecedores que Lverem aceitado fornecer os bens ou serviços com preços
iguais aos do licitante vencedor - cadastro de reserva - na sequência da classificação, sem
prejuízo das penalidades administrativas cabíveis. (Art. 212 do Decreto-DF 44.330/23)

12.3.  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiLda à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

12.3.1. Referida Nota está subsLtuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, inclusive quanto aos casos
omissos;

12.3.2. O fornecimento da aquisição será imediato, se completado integralmente no prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos a parLr da aceitação da Nota de Empenho ou do instrumento
equivalente;

12.3.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões conLdas no presente Edital e seus
anexos;

12.3.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no arLgo 104
da mesma Lei;

12.3.5. A contratada manterá, durante toda a execução da contratação, em compaLbilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação;

12.3.6. A contratada deverá cumprir o prazo de execução previsto no item 6.1 do Termo de
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Referência, Anexo I do edital;

12.3.7. O reajustamento será promovido automaLcamente, caso tenha decorrido prazo superior
de um ano contado da data do orçamento esLmado,  pela uLlização do índice IPCA, nos
termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016 apurado durante o período ou aquele que vier a
subsLtuí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

12.3.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exLnto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser uLlizado(s), será(ão) adotado(s), em subsLtuição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor;

12.3.9. A atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efeLvo
pagamento corresponderá aos índices oficiais vigentes e somente terá cabimento após o regular
processamento da liquidação da despesa.

12.4. A contratação decorrente da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada dentro do prazo de
sua validade, após a devida informação de disponibilidade orçamentária.

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaLcamente transferida para o primeiro dia úLl
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

13.9. A PGDF poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, perLnente e suficiente para jusLficar tal conduta, devendo
anulá-lo por ilegalidade, de oMcio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

13.10. A anulação do pregão induz à do contrato.

13.11. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que Lver
suportado no cumprimento do contrato.

13.12. É terminantemente proibida a uLlização de mão-de-obra infanLl na execução dos serviços,
sendo que o descumprimento deste disposiLvo implicará na rescisão imediata do contrato e aplicação
de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme estabelecido na Lei Distrital n.º 5.061
de 2013.

13.13. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos esLpulados no Decreto nº 38.365 de
2017, que regulamenta a Lei nº 5.448 de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

13.14. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos esLpulados na Lei Distrital
5.757/2016, que criou o Programa de Estratégias para inserção de dependentes químicos no mercado
de trabalho.

13.15. Deverão ser observadas as práLcas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral ou
sexual, nos termos estipulados no Decreto nº 44.701, de 05 de julho de 2023.
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13.16. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD,
comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações em especial os dados
pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do contrato.

13.16.1. A contratada deverá ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)
e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com
intuito de proteção dos dados pessoais repassados.

13.17. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060.

13.18. Deverão ser observadas as boas práLcas para o Desenvolvimento Social e Ambientalmente
Sustentável e de Governança CorporaLva, além de Transparência e Integridade nas Licitações e
Contratações Públicas.

13.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.20. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e síLo eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Distrito Federal:
https://www.pg.df.gov.br/licitacoes-e-contratos/.

13.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II – Modelo de Apresentação de Proposta

ANEXO III – Declaração de Vistoria/Desistência de Realização de Vistoria

ANEXO IV - Declaração para os fins do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019

ANEXO V - Declaração de Sustentabilidade Ambiental

ANEXO VI - Minuta de Ata de Registro de Preços

 

 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2024 -  SRP VIDROS E PELÍCULAS

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Foi u�lizado, com adaptações, o modelo
padrão com base na Lei nº 14.133/21 para
Contratação Direta da Advocacia-Geral da
União (link: https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-
da-lei-no-14-133-21-para-contratacao-
direta)

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:

Registro de Preços visando a eventual contratação de empresa especializada no
fornecimento, com mão de obra especializada na reLrada e instalação de vidros e películas, sob
demanda, para a PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL - PGDF, na sede do Órgão, no Setor
de Administração Municipal - Bloco “I” Edifício Sede da PGDF - Asa Norte, Brasília DF, CEP 70620-090.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

2.1. O objeto deste Termo de Referência possui as seguintes especificações:

2.2. Película jateada, tipo 3M (interno)

2.2.1. Tem como função de preservar a entrada de luz natural nos ambientes internos e ao
mesmo tempo proporciona privacidade, impedindo a visualização. Vale ressaltar que as mesma tem
que ter no mínimo 98%  de proteção de radiação ultravioleta(UV).

2.2.2. Visibilidade luminosa Transmitida de no mínimo 38%;

2.2.3. Visibilidade luminosa Absorvida de no mínimo 59%;

2.2.4. Energia solar absorvida de no mínimo 62%;

2.2.5. Energia solar refletida  de no mínimo 5%;

2.2.6. Produção em filme poliéster;
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2.2.7. Anti estilhaços;

2.2.8. Translúcida;

2.2.9. Com serviço para remoção de películas existentes e aplicação das novas (sob
demanda).

2.3. Película espelhada, tipo 3M (externo)

2.3.1. Tem um efeito de espelho, refleLndo a imagem que está no exterior, além do mais por
se tratar de área externa não podemos deixar de lado o ambiente bonito, sofisLcado e inovador. Conta
com uma proteção de no mínimo  99% de radiação ultravioleta(UV);

2.3.2. Fumê Espelhada InverLda, permiLndo a transmissão de luminosidade de no mínimo
15%, não impedindo totalmente a luz natural de entrar no ambiente;

2.3.3. Cor interna a definir;

2.3.4. Visibilidade luminosa Transmitida de no mínimo 5%;

2.3.5. Bloqueio  de raios IR (Infravermelho) de no mínimo 70%

2.3.6. Rejeição de calor de no mínimo 87%;

2.3.7. Produção em filme poliéster;

2.3.8. Anti estilhaços;

2.3.9. Com serviço para remoção de películas existentes e aplicação das novas (sob
demanda).

2.4. Vidros:

2.4.1. Vidro liso transparente temperado, que é cinco vezes mais resistente ao impacto que
o vidro comum, ideal para ser locados em áreas de acesso externo (fachadas). Maior rigidez, boa
resistência à variação de temperatura em até 200°C e além de contar com uma proteção caso seja
quebrado, não forma cacos pontiagudos, mas pedaços menores e arredondados;

2.4.2. Espessura de 4mm; e

2.4.3. Serviço de remoção e instalação (sob demanda).

2.5. Mão de obra especializada no serviço de remoção e instalação de películas (sob
demanda).

 

LOTE 01

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CAMAT/CATSERV QUANTIDADE

01
Vidro Liso transparente, incolor, de 4mm de espessura
para janelas externas (fachadas).

442680 72 m²

02
Vidro Liso transparente, incolor, de 4mm de espessura
para divisórias internas.

458751 100 m²

03
Serviço de remoção e instalação de vidros (sob
demanda).

5800 172 m²

LOTE 02

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CAMAT/CATSERV QUANTIDADE

01

Película Jateado, tipo 3M (referência)

Aplicação: proteção das divisórias internas

Proteção de no mínimo 98%  de proteção de radiação
ultravioleta(UV);

Visibilidade luminosa Transmitida de no mínimo 38%;

Visibilidade luminosa Absorvida de no mínimo 59%;

Energia solar absorvida de no mínimo 62%;

376242 217,2 m2
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Energia solar refletida  de no mínimo 5%;

Produção em filme poliéster;

Anti estilhaços;

Translúcida;

02

Película espelhada, tipo 3M (referência)

Aplicação: proteção para as janelas externas (fachada
do prédio)

Proteção de no mínimo  99% de radiação
ultravioleta(UV);

Fumê Espelhada InverLda, permiLndo a transmissão
de luminosidade de no mínimo 15%, não impedindo
totalmente a luz natural de entrar no ambiente;

Cor interna a definir;

Visibilidade luminosa Transmitida de no mínimo 5%;

Bloqueio  de raios IR (Infravermelho) de no mínimo
70%

Rejeição de calor de no mínimo 87%;

Produção em filme poliéster;

Anti estilhaços;

 acompanhado com o serviço de instalação

 

376242 1.279 m2

03
Serviço de remoção de películas existentes nas
janelas

5584 1.496,2 m2

 

2.6. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objeLvamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais de mercado, conforme artigo 6º , inciso XIII da Lei 14.133/2021.

2.7. O objeto desta contratação se enquadra como sendo bem de consumo, portanto não
se enquadra como sendo bem de luxo, conforme o Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quanLtaLvos encontra-se pormenorizada
em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (SEI nº 133034063).

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme
consta das informações básicas desse termo de referência.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar (SEI nº 133034063).

5. DA JUSTIFICATIVA:

5.1. A presente contratação de empresa para fornecimento completo de instalação e
remoção de Películas/Filmes se justifica com base em critérios de eficiência, tais como:

5.2. Eficiência: os filmes têm como principal caracterísLca o controle solar, proporcionando
a necessidade de resfriamento arLficial. Sendo assim, contribuem para o bem-estar dos ocupantes de
nossos ediMcios, criando ambientes mais confortáveis ao reduzir o calor excessivo, o brilho e o
desconforto visual causado pela luz solar direta. Isso melhorará a produLvidade de nossos
funcionários e a satisfação de nossos visitantes.

5.3. Privacidade : os filmes têm como intuito viabilizar mais privacidade e irão contribuir
para manter a confidencialidade das atividades internas.

5.4. A contratação da empresa para fornecimento e instalação de vidros se fundamenta em
critérios técnicos e administrativos, tais como:
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critérios técnicos e administrativos, tais como:

5.5. Manutenção da Infraestrutura: a subsLtuição de vidros em ediMcios públicos é uma
medida essencial para manter a integridade e a segurança das instalações físicas.

5.6. Preservação: a manutenção adequada dos vidros e a instalação de vidros de alta
qualidade prolongarão a vida úLl dos aLvos públicos, evitando custos futuros com reparos e
substituições mais onerosos.

5.7. O valor de m² uLlizado de reserva técnica, foi replicado do valores já contratado no
exercício de 2022, conforme processo SEI 00020-00005112/2021-15.

5.8. O Lpo 3M oferece uma combinação de eficiência energéLca, redução de calor e
proteção contra raios UV, protegendo contra os efeitos nocivos do sol, raios
Infravermelhos prejudiciais, permiLndo a entrada da luz visível enquanto repelem o calor do sol. Além
da segurança, que ajuda a manter os fragmentos de vidro unidos e a proteger os ocupantes em caso
de um impacto.

5.9. Por úlLmo, a contratação de uma empresa especializada no fornecimento, instalação e
remoção de Vidros e Películas/Filmes é uma medida essencial para melhorar a segurança,
eficiência, o bem-estar dos ocupantes de nosso ediMcio. Essa ação está alinhada com nossos
objetivos de promover um ambiente de trabalho seguro, eficiente e sustentável.

6. DO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, DO LOCAL DE ENTREGA E DA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO:

6.1. O fornecimento dos vidros, acompanhado dos serviços de sua instalação, e os serviços
de aplicação e remoção das películas serão realizados, sob demanda, por meio de solicitação desta
Procuradoria Geral, no prazo de até 30 dias corridos, contados a parLr da Nota de Empenho,
encaminhada pela Contratante, no endereço S.A.M. (Setor de Administração Municipal – Bloco “I”
EdiMcio Sede da PGDF (atrás do Palácio do BuriL) e na forma, data e horários acordados entre as
partes, conforme conveniência desta Procuradoria-Geral.

6.2. Os vidros removidos ficarão sob a responsabilidade da CONTRATADA.

7. CONDIÇÕES DE ACEITE:

7.1. A conformidade dos objetos fornecidos deverão observar às especificações descritas
neste Termo de Referência;

7.2. A CONTRATANTE, por meio do responsável pelo acompanhamento e fiscalização da
contratação, emitirá Termo de Recebimento Provisório, para efeito de posterior verificação quanto a
conformidade do objeto entregue com as especificações deste Termo e da proposta.

7.3. A CONTRATANTE, por meio do responsável pelo acompanhamento e fiscalização da
contratação, emitirá Termo de Recebimento Definitivo após a verificação da conformidade do objeto
com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta e, sua consequente
aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias corridos do recebimento provisório.

7.4. O objeto será recusado inteiramente, pelo executor, nas seguintes condições:

7.4.1. Caso seja entregue em desconformidade com as especificações técnicas constantes
neste Termo de Referência e da proposta vencedora;

7.4.2. Caso seja constatado que algum produto não seja novo;

7.4.3. Caso apresente defeitos em qualquer de suas partes ou, durante os testes de
conformidade e verificação.

7.4.4. No caso de recusa do objeto fornecido, a empresa contratada terá o prazo de até 15
(quinze) dias corridos para providenciar a sua subsLtuição/correção, contados a parLr do recebimento
da noLficação expedida pela CONTRATANTE, interrompendo-se nesse período o prazo a que se refere
o item 7.3.

7.5. O recebimento provisório ou definiLvo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

8.1. Para efeito de julgamento será considerado o menor preço global por lote.

9. DA GARANTIA:

9.1. A garanLa dos produtos e da execução dos serviços de películas, será de 90 dias,
prevalecendo a garantia oferecida pelo fabricante, em caso de prazo superior ao mínimo estipulado.

9.2. A garanLa dos produtos e da execução dos serviços de vidros, será de 90 dias,
prevalecendo a garantia oferecida pelo fabricante, em caso de prazo superior ao mínimo estipulado.
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9.3. Serviço de remoção e instalação de vidros (sob demanda), será de 90 dias.

9.4. O prazo de garanLa iniciará sua contagem a parLr da data da emissão do Termo de
Recebimento Definitivo.

9.5. Durante o prazo de garanLa, a CONTRATADA deverá subsLtuir, refazer ou corrigir, sem
ônus para a CONTRATANTE, o objeto que apresente vícios, defeitos ou incorreções.

10. DO VALOR ESTIMADO:

10.1. O valor total estimado para a despesa é de  R$ ()

 

LOTE 01

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

01
Vidro Liso transparente, incolor, de 4mm
de espessura para janelas externas
(fachadas).

72 m² R$ 162,46 R$ 11.697,12

02
Vidro Liso transparente, incolor, de 4mm
de espessura para divisórias internas.

100 m² R$ 159,13 R$ 15.913,00

03
Serviço de remoção e instalação de vidros
(sob demanda).

172 m² R$ 97,50 R$ 16.770,00

VALOR TOTAL DO LOTE 01: R$ 44.380,12

 

LOTE 02

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

0

Película Jateado, tipo 3M 

Proteção de no mínimo 98%  de proteção
de radiação ultravioleta(UV);

Visibilidade luminosa TransmiLda de no
mínimo 38%;

Visibilidade luminosa Absorvida de no
mínimo 59%;

Energia solar absorvida de no mínimo 62%;

Energia solar refletida  de no mínimo 5%;

Produção em filme poliéster;

Anti estilhaços;

Translúcida;

Acompanhado com o serviço de instalação

217,2 m2 R$ 130,00 R$ 28.236,00

Película espelhada, tipo 3M (externo)

Proteção de no mínimo  99% de radiação
ultravioleta(UV);

Fumê Espelhada InverLda, permiLndo a
transmissão de luminosidade de no mínimo
15%, não impedindo totalmente a luz
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02

natural de entrar no ambiente;

Cor interna a definir;

Visibilidade luminosa TransmiLda de no
mínimo 5%;

Bloqueio  de raios IR (Infravermelho) de no
mínimo 70%

Rejeição de calor de no mínimo 87%;

Produção em filme poliéster;

Anti estilhaços;

 acompanhado com o serviço de instalação

1.279 m2 R$ 145,00 R$ 185.455,00

03
Serviço de remoção de películas existentes
nas janelas 1.496,2 m2 R$ 48,67 R$ 72.820,05

VALOR TOTAL DO LOTE 02: R$ 286.511,05

 

11. PAGAMENTO:

11.1. O pagamento será efetuado, de acordo com as normas de execução orçamentária, e
financeira, em até 30 (trinta) dias, contados a parLr do atesto da Nota Fiscal ou Fatura, através de
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síLos eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perLnentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiLda a ordem
bancária para pagamento.

11.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

11.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

12. VALIDADE DA PROPOSTA:

12.1. As propostas deverão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da
sua apresentação;

12.2. Os preços cotados deverão ser fixos e irreajustáveis, estando incluso todas as despesas
com mão de obra, transportes, encargos sociais e fiscais, administraLvos e demais despesas
necessárias.

13. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. JUSTIFICATIVA  

13.1.1. A opção de uLlizar Sistema de Registro de Preços jusLfica-se pela impossibilidade de
prever o real quanLtaLvo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de
possíveis alterações na demanda de troca dos vidros e películas, de acordo com a conveniência da
Procuradoria Geral do Distrito Federal.
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13.1.2. Tendo em vista que as caracterísLcas do bem ou serviço possuem necessidade de
contratações frequentes e não havendo possibilidade de definir previamente o
quantita44.33039.103/2023. 

14. GERENCIAMENTO DA ATA

14.1. A Ata de Registro de Preços será fechada, tendo somente como parLcipante a
Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

15. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços para fornecimento dos materiais e
prestação do serviço de remoção de películas será de 1 ano, contado a partir do primeiro dia úLl
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

16.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

16.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes neste Termo de Referência;

16.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arLgos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

16.1.3. subsLtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

16.1.4. manter, durante toda a execução do contrato, em compaLbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

16.1.5. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

16.2. Empregar na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado e treinado, bem
como todos os materiais necessários à execução do serviço.

16.3. Fornecer aos empregados que irão executar o serviço, todos os EPIs (equipamentos de
proteção individual), conforme a função e risco do serviço.

16.4. Comunicar à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-
mail, telefone, fax indicado na respecLva proposta de preços, como também, outras informações
julgadas necessárias para o recebimento de correspondências encaminhadas.

16.5. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento empreendido pela Contratante.

16.6. A CONTRATADA deverá remover os vidros e películas existentes na PGDF e proceder a
instalação dos materiais novos nos locais indicados pela CONTRATANTE.

16.7. Os vidros removidos conforme disposto no item 6.2 deste Termo de Referência ficarão
sob a responsabilidade da CONTRATADA.

16.8. Atender prontamente qualquer exigência de fiscalização inerente ao objeto.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

17.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

17.2.  verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

17.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

17.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

17.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

17.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
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prepostos ou subordinados;

17.7. Proporcionar todos os meios indispensáveis à boa execução do contrato, fornecendo
todas as informações necessárias para que a Contratada possa fornecer os produtos/serviços de
acordo com as especificações exigidas neste Termo de Referência;

17.8. PermiLr acesso de funcionários, devidamente idenLficados, às suas instalações quando
solicitado pela Contratada, tanto para a realização de vistoria, quanto para a execução dos serviços.

18. VISTORIA:

18.1. As empresas interessadas poderão realizar vistoria no local onde será realizado o
serviço de instalação dos vidros e películas e remoção de películas, de forma a obter o pleno
conhecimento das condições dos ambientes e eventuais dificuldades para a execução do serviço.

18.2. As vistorias deverão ser previamente agendadas junto ao Núcleo de Manutenção e
Reparos Gerais, através do telefone (61) 3025.9699 – 3325.1017.

18.3. A realização da vistoria não é condição para a parLcipação e habilitação no certame.
Todavia, ficam as licitantes cientes que após a apresentação das propostas não se poderá alegar, em
hipótese alguma, como jusLficaLva ou defesa, pela CONTRATADA, desconhecimento das condições,
incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações
técnicas, bem como de tudo o que for pertinente ao objeto.

19. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:

19.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados;

19.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
120 da Lei nº 14.133, de 2021;

19.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

20. SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. A disciplina das infrações e sanções administravas aplicáveis no curso da aquisição e
da execução é aquela prevista no Instrumento Convocatório.

 

Membros da Equipe de Planejamento da Contratação:

 

ITALLO GABRIEL ALBUQUERQUE DE ANDRADE
Matrícula n° 244.357-0

 

GABRIELA MELO DE SOUSA LISBOA
Matrícula: 240.583-0

 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2024 -  SRP VIDROS E PELÍCULAS

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

 

À PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

Setor de Administração Municipal - SAM - Projeção "I", Asa Norte, Brasília-DF.

 

Proposta que faz a (razão social da licitante) ____________________________ inscrita no CNPJ nº
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Proposta que faz a (razão social da licitante) ____________________________ inscrita no CNPJ nº
___________________________________, para o Registro de Preços  visando ao fornecimento, sob
demanda, de vidros e películas, com mão de obra especializada na reLrada e instalação,  de acordo
com as especificações e condições descritas no edital e detalhamento de preços a seguir:

*inserir tabela com descrição dos itens, valor unitário e total, de acordo com a tabela constante do
Anexo I do TR

 

Declaramos que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e respectivos Anexos.

Declaramos que esta propostas tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da
licitação.

 

_________________, ___________ de_____________ de 2024.

 

_____________________________________
Assinatura do Representante Legal da Licitante

(contendo a identificação - nome completo, endereço e telefone/e-mail)

 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2024 -  SRP VIDROS E PELÍCULAS

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA/DESISTÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE VISTORIA

 

A pessoa jurídica __________, CNPJ _______declara para fins de parLcipação no PE nº xx/2024 que
vistoriou o local e instalações referentes ao objeto do pregão eletrônico nº XXXX/2024, inteirando-se,
portanto, de todas as informações e condições locais necessárias ao  perfeito e regular fornecimento.

OU

A pessoa jurídica __________, CNPJ _______declara para fins de parLcipação no PE nº xx/2024 que
optou por NÃO realizar vistoria no local e instalações referentes ao objeto do pregão eletrônico nº
xx/2024, assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa omissão, não
podendo alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como jusLficaLva
para se eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de
preços em decorrência da execução do objeto deste pregão, assim como renuncia ao direito de liLgar
em juízo ou fora dele, acerca das condições das instalações e da extensão do fornecimento/serviço a
ser executado.

 

Brasília,       de                         de 2024.

___________________________________________

Assinatura
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ANEXO IV - MODELO ​DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o
nº______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone/fax
nº______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de IdenLdade
nº______________ e do CPF nº_____________________, DECLARA para fins do disposto no arLgo 2º
da Lei Distrital 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que receberá, sem nenhum custo para a
CONTRATANTE, bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis
pela administração pública, provenientes do objeto do Pregão nº ____/20 – PGDF, e que dará o
destino legalmente estabelecido para a deposição e o tratamento adequados de dejetos e resíduos.
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Local e Data

[Nome do Representante Legal da Empresa]

Cargo

 

 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2024 -  SRP VIDROS E PELÍCULAS

ANEXO V - DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

Processo

Pregão Eletrônico nº

Licitante______________________________________________CNPJ_____________________Inscrição
Estadual/Distrital________________ Representante
legal________________________________CPF__________________________ ___

A pessoa Msica ou jurídica acima idenLficada, por intermédio de seu representante legal, declara que
não incorre nas vedações previstas no Art. 14 da Lei 14.133/21 e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de
30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

Brasília, _____ de ______________________ de _______

 

_______________________________________________

Assinatura
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ANEXO VI -  MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº: ______/20__

PROCESSO nº: ____________________________.

PREGÃO nº: ______/20__

VALIDADE: 12 (doze) meses, a parLr da publicação no DODF e no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), permitida a prorrogação na forma disciplinada no item 5.1 deste instrumento.

A PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL com sede no Setor de Administração Municipal –
SAM – Projeção “I”, Asa Norte, Brasília – DF, inscrita no CNPJ sob o número 00.394.643/0001-67, neste
ato representada por (nome, cargo),  considerando o julgamento da licitação na modalidade de
pregão, na forma eletrônica nº ___/2024, Processo SEI nº____, RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quanLdade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-
se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Distrital n.º
44.330, de 16 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de
______________, especificado(s) no Termo de Referência, ANEXO I do edital de Licitação nº ..........
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

1.2. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quanLdades indicadas no
Anexo I do Edital e nesta Ata de Registro de Preços, podendo a Administração promover a aquisição ou
contratação em Unidades de acordo com suas necessidades. 

 

CLÁUSULA II - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quanLdades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
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Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item Especificação Unidade de Medida Quantidade Valor Unitário

     

     

     

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata.

OU

2.2.  Não houve manifestação de interesse dos fornecedores parLcipantes para formação de Cadastro
Reserva.

 

 CLÁUSULA III - DO ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1. O gerenciamento da presente Ata caberá à PGDF, a quem compete a práLca de todos os atos de
controle e administração deste registro de preços, de acordo com as disposições conLdas no Art. 192
do Decreto-DF 44.330/2023.

 

CLÁUSULA IV - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será admitida a adesão à presente ata de registro de preços.

 

CLÁUSULA V - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a parLr do primeiro dia úLl
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. Havendo prorrogação da vigência da ata de registro de preços, poderá haver a renovação
dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

5.1.2. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de
prorrogação e o quantitativo renovado.

5.2. Na formalização do contrato ou do instrumento subsLtuto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.3. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.

5.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.5. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

5.5.1. Serão registrados na ata os preços e os quanLtaLvos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quanLtaLvo inferior ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela.

5.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.5.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.5.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.5.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.
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5.6. O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objeLvo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e 

5.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas na CLÁUSULA VII.

5.9. A assinatura da Ata se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informação - SEI-GDF, ou na
impossibilidade deste, por outro meio a ser definido pela Diretoria de Licitações e Contratos.

5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital,  fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado.

5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital poderá:

5.11.1. convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.11.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

 

CLÁUSULA VI - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser atualizados periodicamente, em conformidade com a realidade
de mercado dos respectivos insumos.

6.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, os
preços poderão ser alterados, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praLcado no mercado por moLvo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
registrados, tornando-os compabveis com os valores praLcados pelo mercado. (art 203 do Decreto-DF
44.330/2023)

6.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praLcados pelo mercado
serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, é facultado ao fornecedor
requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de
fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das
obrigações conLdas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos: (art 204 do Decreto-DF
44.330/2023)

6.5.1. a possibilidade da revisão dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou
prestador signatário da ata de registro de preços;

6.5.2. a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada
alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de
registro de preços e da Administração Pública;

6.5.3. seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de
apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que
os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas.
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6.6. A iniciaLva e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do
fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a
análise e deliberação a respeito do pedido.

6.7. Se não houver prova efeLva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor conLnuará obrigado a
cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de
preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei.

6.8. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem anterior, o órgão
gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que
manifestem interesse em assumir a execução dos serviços, pelo preço registrado na ata.

6.9. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que
prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado,
adequando-o aos valores praticados no mercado.

6.10. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

6.11. Liberado o fornecedor na forma do subitem anterior, o órgão gerenciador poderá convocar os
integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir a execução dos
serviços, pelo preço atualizado. 

6.12. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo
nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento esLmado
para a contratação, inclusive quanto aos preços esLmados para a contratação atualizados, nos termos
do instrumento convocatório.

6.13. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem anterior, a
Administração, observados o valor esLmado e sua eventual atualização nos termos do edital de
licitação, poderá:

6.13.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do
adjudicatário;

6.13.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

6.14. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a saLsfação da necessidade
administrativa.

 

CLÁUSULA VII - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

7.1.1. for liberado pela Administração Pública;

7.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

7.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

7.1.4. sofrer sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

7.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração.

7.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

7.2.1. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrados;

7.2.2. por razões de interesse público, devidamente justificadas.

7.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciaLva da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

7.4. O fornecedor ou prestador será noLficado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a
contar do recebimento da notificação.
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CLÁUSULA VIII - DAS PENALIDADES

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

8.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

8.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço. 

 

CLÁUSULA XIX - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1. As contratações decorrente da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio de Nota de
Empenho, conforme condições estabelecidas em edital.

 

 CLÁUSULA X - CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I do EDITAL.

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admiLda a contratação de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para
o órgão ou a entidade.

10.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em _______ vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes (se houver).

10.4. E por estarem assim justos e compromissados, foi lavrado este instrumento que, depois de lido,
conferido e achado conforme vai assinada a presente ata, pelas partes, na presença das testemunhas
abaixo.

10.5. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060.

10.6.  As súmulas dos contratos e dos adiLvos perLnentes a obras, compras, serviços, alienações e
locações celebrados pelos órgãos ou pelas enLdades da Administração Pública do Distrito Federal
com parLculares devem ser publicadas no Portal da Transparência de que trata a Lei nº 4.990, de 12
de dezembro de 2012, devendo constar informações referentes ao valor, ao objeto, à finalidade, à
duração e ao prazo de vigência do contrato, bem como o nome ou a razão social do fornecedor do
produto, da obra ou do serviço.

Documento assinado eletronicamente por CLEONICE NERI DOS SANTOS - Matr.0238152-4,
Pregoeiro(a), em 10/10/2024, às 14:35, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 153368811 código CRC= 75A45F7C.
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